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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE OURO PRETO

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO No- 5.522, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade
Federal de Ouro Preto, em sua 329ª reunião ordinária, realizada em
07 de novembro de 2013, no uso de suas atribuições legais, con-
siderando: que este concurso foi aprovado, ad referendum do Con-
selho Departamental da Escola de Minas, em 23 de outubro de 2013;
o disposto na documentação constante do processo UFOP nº
23109.005554/2013-13, resolve:

Art. 1º Homologar o resultado final do Concurso Público de
Provas e Títulos de que trata o Edital PROAD nº 36/2013, de 26 de

julho, publicado no DOU de 29.07.2013, realizado para o cargo de
Professor, classe A, denominação Assistente A, nível 1, área En-
genharia Mecânica/Engenharia Elétrica/Engenharia Química/Aprovei-
tamento de Energia/Geração de Energia Elétrica/Balanços Globais de
Matéria e Energia, em que foram aprovados, pela ordem de clas-
sificação, os candidatos Elisângela Martins Leal, Robson Nunes Dal
Col e Tiago Luiz Oliveira. Art. 2º O prazo de validade do Concurso
Público de Provas e Títulos de que trata a presente Resolução será de
um ano, prorrogável por igual período, contado a partir da publicação
da homologação do concurso no DOU, conforme o disposto na Por-
taria MP nº 450, de 06 de novembro de 2002.

MARCONE JAMILSON FREITAS SOUZA
Presidente do Conselho

do Nacional de Desenvolvimento da Educação, realizada no dia 31 de
maio de 2012, com fulcro no art. 4º, § 2º, do referenciado Decreto,
e:

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas para
o uso dos veículos de transporte escolar especificados no âmbito do
Programa Caminho da Escola.

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer condições
de segurança no uso dos veículos adquiridos no âmbito do Programa
Caminho da Escola, resolve ad referendum:

Art. 1º Aprovar os critérios para utilização de veículos de
transporte escolar adquiridos no âmbito do Programa Caminho da
Escola.

Art. 2º Para efeito desta Resolução consideram-se veículos
de transporte escolar, aqueles adquiridos por meio de adesão à ata de
pregão eletrônico para registro de preços do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE), sendo:

I - ônibus: veículo rodoviário automotor de passageiros es-
pecificado como Ônibus Escolar;

II - bicicleta: veículo de propulsão humana para uso in-
dividual, especificado como Bicicleta Escolar;

III - embarcação: veículo aquaviário automotor especificado
como Lancha Escolar ou Barco Escolar.

§ 1º A manutenção dos ônibus e embarcações, descritos nos
itens I e III, é de exclusiva responsabilidade do ente federativo que
detém a sua posse, sendo que o seu uso pelos estudantes deve ser
gratuito.

§ 2º A manutenção das bicicletas, descritas no item II, e de
outros equipamentos que as acompanham, poderá, desde que previsto
no regulamento que se refere o Artigo 5º, ser compartilhada com os
estudantes, pais ou responsáveis.

Art. 3º Os veículos a que se refere o Artigo 2º são destinados
para o uso exclusivo no transporte dos estudantes matriculados nas
escolas das redes públicas de ensino básico e instituições de educação
superior, nos trajetos necessários para:

I - garantir, prioritariamente, o acesso diário e a permanência
dos estudantes da zona rural às escolas da rede pública de ensino
básico;

II - garantir o acesso dos estudantes nas atividades peda-
gógicas, esportivas, culturais ou de lazer previstas no plano peda-
gógico e realizadas fora do estabelecimento de ensino.

§ 1º Para os trajetos previstos no inciso II, bem como nos
trajetos para acesso às instituições de educação superior, o condutor
do veículo deve estar de posse de autorização expressa nos termos do
modelo Anexo I desta Resolução, disponível no sítio www.fn-
de.gov.br, observada a competência da esfera administrativa respon-
sável pelo veículo, sendo:

a) do(a) diretor(a) do estabelecimento de ensino nos des-
locamentos restritos a circunscrição do município onde está sediado o
estabelecimento de ensino;

b) do(a) prefeito(a) ou do(a) secretário(a) de educação es-
tadual ou municipal, quando o deslocamento se der fora da cir-
cunscrição do município ou estado onde está sediado o estabele-
cimento de ensino.

§ 2º A autorização a que ser refere o § 1º deverá ser acom-
panhada da relação nominal dos estudantes participantes da ativi-
dade.

Art. 4º Desde que não haja prejuízo ao atendimento dos
estudantes residentes na zona rural e matriculados nas escolas das
redes públicas de ensino básico, os veículos poderão ser utilizados
para o transporte de estudantes da zona urbana e da educação su-
perior, conforme regulamentação a ser expedida pelos estados, Dis-
trito Federal e municípios.

Parágrafo Único. A regulamentação a que se refere o caput
deste Artigo deve observar as disposições desta resolução inclusive
quanto à autorização do gestor acompanhada da relação de estudantes
prevista o Artigo 3º, §s 1º e 2º.

Art. 5º O uso dos veículos de transporte escolar de que trata
esta Resolução deve ser disciplinado em regulamentos do poder exe-
cutivo dos estados, Distrito Federal e municípios, observando as dis-
posições legais vigentes e as contidas nesta Resolução.

§ 1º Os regulamentos a que se refere o caput devem dispor
sobre os critérios para identificar os estudantes a serem beneficiados,
bem como a distância máxima a ser percorrida por eles entre a sua
residência e o ponto de embarque e desembarque nos veículos de
transporte escolar, como também do ponto de desembarque e em-
barque ao estabelecimento de ensino.

§ 2º Os itinerários, em qualquer modalidade dos veículos de
transporte escolar, devem ser definidos de forma a garantir o menor
tempo e maior segurança dos estudantes nos percursos.

Art. 6º O Ônibus Escolar deve cumprir as normas da le-
gislação vigente, em especial os dispositivos da Lei nº 9.503, de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro) que tratam da condução de esco-
lares.

Art. 7º A utilização da Bicicleta Escolar não é recomendada
para estudantes menores de 6(seis) anos e está condicionada:

I - à autorização dos pais ou do responsável pelo estudante
menor, devidamente preenchida e assinada, conforme modelo Anexo
II desta Resolução, disponível no sítio www.fnde.gov.br;

II - à utilização em trajetos definidos com o prévio co-
nhecimento dos pais ou do responsável pelo estudante menor, evi-
tando percursos em que o relevo, as condições das vias e o tráfego de
veículos automotores coloquem em risco a integridade física dos
estudantes;

III - à avaliação das condições física e de saúde dos es-
tudantes;

IV - à realização de cursos ou palestras, sob a coordenação e
fiscalização do estado, Distrito Federal e municípios, para orientar os
estudantes, pais e responsáveis pelo estudante menor, para o uso
racional e sustentável da bicicleta, abordando os aspectos de se-
gurança, trânsito, saúde, esporte e meio ambiente.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA No- 3.918, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições
legais e considerando o que consta no Processo nº. 23113.022347/12-85, resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo do Núcleo de Música/Campus
Universitário Prof. José Aloísio de Campos, objeto do Edital nº. 015/2013, publicado no D.O.U. de 05/07/2013, conforme informações que
seguem:

Matérias de Ensino Música
Disciplinas Instrumento III - Canto/ Canto I/Canto II; Pedagogia do Instrumento - Canto/Literatura Instrumental - Can-

to/Técnica Vocal e Fisiologia da Voz
C a rg o / N í v e l Professor Auxiliar - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final 1º LUGAR: ALINE SOARES ARAÚJO - 69,97

2º LUGAR: GISANE CAMPOS MONTEIRO - 60,60
2º LUGAR: SANDRO DAIVID MACHADO DE JESUS SANTOS - 54,23

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ MAURÍCIO CONCEIÇÃO DE SOUZA

PORTARIA No- 3.919, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições
legais e considerando o que consta no Processo nº. 23113.014565/2013-25, resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor da Carreira do Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico do Colégio de Aplicação/Campus Universitário Prof. José Aloísio de Campos, objeto do Edital nº. 014/2013, publicado
no D.O.U. de 26/06/2013, seção 3, páginas 63 a 67 conforme informações que seguem:

Disciplinas Biologia
C a rg o Professor da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico

Classe/Nível D I - Nível 1
Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva

Resultado Final 1º LUGAR: CHRISTIANE RAMOS DONATO - 80,00
2º LUGAR: ALINE DE JESUS SÁ - 77,22
3º LUGAR: MARCUS VINICIUS NORONHA DE OLIVEIRA - 75,52

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ MAURÍCIO CONCEIÇÃO DE SOUZA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE VIÇOSA

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO DE 2013

A Reitora da Universidade Federal de Viçosa, no uso de suas
atribuições, conferidas pelo Decreto de 16/05/2011, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 17/05/2011, resolve:

No- 1.658 - aplicar à empresa SCIENCE COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS MÉDICOS LTDA-EPP, com sede à Rua Dom Lúcio de
Souza, no 169, Vila Gumercindo, São Paulo-SP, CEP 04129-040,
inscrita no CNPJ sob o no 12.388.704/0001-62, a pena de impe-
dimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 1 (um) ano,
a contar da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União,
cumulada com multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato
representado pela Nota de Empenho no 2012NE801928, bem como
com a sua rescisão, pela inexecução total das obrigações assumidas
com esta Instituição, tudo com fundamento nos subitens 15.1, 15.1.6,
15.2 e 15.2.2 do Edital de Pregão no 312/2012, determinando, ainda,
o registro das punições e descredenciamento junto ao SICAF, de
acordo com o subitem 15.6 do Edital mencionado. (Processo
008034/2012)

No- 1.659 - aplicar à empresa CMR CONDUTORES ELÉTRICOS
LTDA-EPP, com sede à Av. Felipe Elias Zeitune, no 2.340, Bairro São
Francisco, Guaxupé-MG, CEP 37800-000, inscrita no CNPJ sob o no

11.045.403/0001-73, a pena de impedimento de licitar e contratar com
a União pelo prazo de 5 (cinco) meses, a contar da publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União, cumulada com multa de 10%
(dez por cento) do valor do contrato representado pela Nota de Em-
penho no 2012NE802710, bem como com a sua rescisão, pela ine-
xecução total das obrigações assumidas com esta Instituição, tudo
com fundamento nos subitens 7.1, 7.1.6, 7.2 e 7.2.2 da Ata de Re-
gistro de Preços no 109/2011, determinando, ainda, o registro das
punições e descredenciamento junto ao SICAF, de acordo com o
subitem 7.6 da Ata mencionada. (Processo 010425/2011)

No- 1.661 - aplicar à empresa MULTIMÍDIA COMÉRCIO IMPOR-
TAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE INFORMÁTICA LTDA-ME, inscrita
no CNPJ sob o no 09.182.540/0001-08, a pena de impedimento de
licitar e contratar com a União pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar
da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, cumulada
com multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato representado
pela Nota de Empenho no 2008NE901421, bem como com a sua
rescisão, pela inexecução total das obrigações assumidas com esta
Instituição, tudo com fundamento nos subitens 12.1, 12.1.6, 12.2 e
12.2.2 do Edital de Pregão no 178/2008, determinando, ainda, o re-
gistro das punições e descredenciamento junto ao SICAF, de acordo
com o subitem 12.5 do Edital mencionado. (Processo 008244/2008)

NILDA DE FÁTIMA FERREIRA SOARES

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO No- 45, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

Dispõe sobre os critérios para a utilização de
veículos de transporte escolar adquiridos no
âmbito do Programa Caminho da Escola.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Constituição Federal, art. 208.
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Decreto nº 6.768, de 10 de fevereiro de 2009.
Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º, §
1º, da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e pelo art. 14,
incisos I e II, do Anexo I do Decreto nº 7.691, de 2 de março de
2012, e pelos arts. 3º, incisos I e II, e 6º, inciso IV, do Anexo da
Resolução nº 31, de 30 de setembro de 2003, neste ato representado
pelo Secretário-Executivo do Ministério da Educação, conforme de-
liberado na Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo do Fun-

JoseLopes
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§ 1º A autorização que se refere o inciso I deste artigo
deverá ser arquivada, inclusive com cópia do documento compro-
batório da filiação ou da responsabilidade judicial sobre o menor,
junto ao termo de cessão da Bicicleta Escolar na Secretaria de Edu-
cação ou na escola da rede pública de ensino básico para eventuais
fiscalizações ou auditorias.

§ 2º É de responsabilidade do ente federativo a comunicação
ao Conselho Tutelar de que trata a Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente) do uso da Bicicleta Escolar pelo estudante
menor, com vistas ao cumprimento e ao zelo dos direitos da criança
e do adolescente.

§ 3º O estabelecimento das condicionalidades previstas neste
artigo é de responsabilidade do ente federativo responsável pela rede
de ensino na qual o(a) estudante está matriculado(a).

Art. 8º A utilização da Lancha Escolar ou Barco Escolar
deve ter autorização, concessão ou permissão da autoridade com-
petente e cumprir os dispositivos da Autoridade Marítima, naquilo
que couber.

Art. 9º Compete aos estados, ao Distrito Federal e aos mu-
nicípios a incorporação e tombamento dos veículos de transporte
escolar, em registros próprios, nos termos do artigo 94 da Lei nº
4.320, de 1964.

Art. 10 É vedada descaracterização original dos veículos
escolares padronizados no âmbito do Programa Caminho da Escola,
inclusive quanto as marcas institucionais.

Parágrafo Único - É permitida a inclusão, na parte externa
dos veículos, do nome e/ou logomarca do ente federativo que detém
a sua posse, não podendo exceder as dimensões das marcas ins-
titucionais originárias de fábrica.

Art. 11 Sem prejuízo das atribuições dos controles externo e
interno, qualquer pessoa física poderá representar ao Ministério Pú-
blico Federal informando a prática de conduta irregular no uso dos
veículos de transporte escolar, com vistas à aplicação ao agente pú-
blico das sanções previstas na forma da legislação vigente.

Art. 12 O uso dos veículos de transporte escolar referido
nesta Resolução, independente da fonte de recurso utilizada na aqui-
sição, é de responsabilidade exclusiva do ente que detém a sua pos-
se.

Art. 13 Será considerado utilização indevida dos veículos de
transporte escolares que estejam em desacordo com os dispositivos
desta Resolução e demais normativos do Programa Caminho da Es-
cola, sujeito ao agente público as sanções na forma da legislação
aplicável.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se a Resolução CD/FNDE nº 18, de 19 de junho
de 2012.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE SERGIPE

PORTARIA No- 2.713, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, em
conformidade com a Portaria Ministerial no 903, de 09 de julho de
2010, publicada no DOU de 12 de julho de 2010 e Resoluções nº 12
e 20/2009/CS/IFS, resolve:

1. Tornar sem efeito o Certificado do Ensino Médio -
ENEM, registrado na Coordenadoria de Registro Escolar do Campus
Aracaju/IFS, sob o nº 00131/2013, concedido por liminar, em favor
de MARIA LUISA MIRANDA LAURIA, RG Nº 3.072.013-3 (2ª
via) SSP/SE, CPF nº 028.327.755-60, conforme parecer de força
executória de decisão proferida no proc. MS 0800234-
27.2013.4.05.8500T Pje / 2ª VF/SE.

2. Esta portaria entra em vigor nesta data.

RUTH SALES GAMA DE ANDRADE
Em exercício

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA CONJUNTA No- 72, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994 e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010, com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico
MEC/MCTI apresentadas na reunião ordinária de 31 de outubro de
2013 e pelos fundamentos da Informação nº 61/2013-CGL-
NES/GAB/SESu/MEC, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 02 (dois) anos, a
Fundação Universitária José Bonifácio, CNPJ nº 42.429.480/0001-50,
como Fundação de Apoio à Universidade Federal do Rio de Janeiro
- UFRJ, processo nº 23000.011839/2013-00.

Art. 2º. A validade do credenciamento fica condicionada à
apresentação, em 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação da
presente Portaria, da efetivação de uma alteração estatutária a fim de
comprovar que mais da metade dos membros do Conselho Curador
da Fundação são indicados pela instituição apoiada, bem como con-
dicionada à apresentação da avaliação de desempenho, baseada em
indicadores e parâmetros objetivos, demonstrando os ganhos de efi-
ciência obtidos na gestão de projetos realizados com a colaboração da
fundação de apoio.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE

PORTARIA CONJUNTA No- 73, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994 e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010, com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico
MEC/MCTI apresentadas na reunião ordinária de 31 de outubro de
2013 e pelos fundamentos da Informação nº 62/2013-CGL-
NES/GAB/SESu/MEC-pav, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 02 (dois) anos, a
Fundação de Apoio ao Ensino Tecnológico e Profissionalizante de
Rio Pomba - FUNDEP-RP, CNPJ nº 04.520.727/0001-50, como Fun-
dação de Apoio ao Centro Federal de Educação Tecnológica de Rio
Pomba - CEFET-RP, processo nº 23000.009152/2013-04.

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA No- 616, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto n° 8.066, de
7 de agosto de 2013, tendo em vista o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, e suas alterações, a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, do Ministério
da Educação, resolve:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento dos cursos superiores de graduação em Administração, bacharelado, constantes da tabela do Anexo desta Portaria, ministrados pelas Instituições de Educação Superior
citadas, nos termos do disposto no artigo 10, §7º, do Decreto nº 5.773, de 2006, alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007.

Parágrafo único. A renovação de reconhecimento concedida por esta Portaria é válida apenas para os endereços constantes da tabela do Anexo.
Art. 2º A renovação de reconhecimento de que trata o artigo anterior estende-se a todas as habilitações vinculadas aos cursos de Administração constantes da tabela do Anexo desta Portaria.
Parágrafo único. Em atenção à Resolução CNE/CES nº 4, de 13 de julho de 2005, encerra-se a oferta das habilitações que ainda encontram-se em funcionamento.
Art. 3º Art. 3º Ficam excluídos do Cadastro e-MEC os códigos de cursos excedentes ou duplicados.
Parágrafo único. A exclusão dos códigos citados no caput não implicará prejuízo às Instituições no que se refere à utilização dos demais programas do Ministério da Educação.
Art. 4° A Instituição de Educação Superior poderá, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da presente publicação, embargar as informações referentes ao número de vagas, endereço de oferta, denominação

e grau do curso.
§ 1° O embargo citado no caput deverá ser realizado pela Instituição no ambiente do sistema e-MEC, momento em que deverá ser apresentada justificativa que respalde a atualização cadastral solicitada.
§ 2° A Instituição poderá fazer uso da funcionalidade mencionada no caput para confirmar as informações referentes aos cursos cujo reconhecimento se renova por meio desta Portaria.
§ 3º A não manifestação da Instituição no prazo mencionado no caput implica a validação automática dos dados cadastrais dos cursos cujo reconhecimento se renova por meio desta Portaria.
§ 4º O embargo citado no caput tem por finalidade promover atualização dos dados do Cadastro e-MEC de Cursos e Instituições de Educação Superior, não se confundindo com recurso administrativo

eventualmente interposto contra as decisões exaradas pela presente Portaria.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS

ANEXO

Nº Ordem Número Processo Curso Vagas totais
anuais

Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso Município UF

1 201012077 ADMINISTRAÇÃO 800 FACULDADE ESTÁCIO DE CURITIBA IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR,
MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA

AV. SENADOR SOUZA NAVES, 1715,
CRISTO REI.

CURITIBA PR

2 201009742 ADMINISTRAÇÃO 240 FACULDADE DE JOSÉ BONIFÁCIO UNIÃO DE INSTITUIÇÕES BONIFACIA-
NAS DE ENSINO

AVENIDA JOAQUIM MOREIRA DA SILVA
3.200, SÃO JOSÉ.

JOSÉ BONIFÁ-
CIO

SP

3 200913149 ADMINISTRAÇÃO 200 FACULDADE ADVENTISTA PARANAENSE INSTITUIÇÃO ADVENTISTA SUL BRASI-
LEIRA DE EDUCAÇÃO

GLEBA PAIÇANDU, LOTE 80,
ZONA RURAL

I VAT U B A PR

4 200815240 ADMINISTRAÇÃO 290 FACULDADE SUL BRASIL FASUL ENSINO SUPERIOR LTDA AVENIDA MINISTRO CIRNE LIMA, Nº
2565, JARDIM COOPAGRO

TO L E D O PR

Art.2º. A validade do credenciamento fica condicionada à
apresentação, em 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da pre-
sente Portaria, de listagem dos atuais membros dos órgãos dirigentes
da fundação, a respectiva menção de quais foram indicados pelo
CEFET-RP e por entidade sem vínculo com a instituição apoiada, nos
termos de seu estatuto, bem como os termos de posse de cada um dos
titulares.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE

PORTARIA CONJUNTA No- 74, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994 e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010, com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico
MEC/MCTI apresentadas na reunião ordinária de 31 de outubro de
2013 e pelos fundamentos da Informação nº 63/2013-CGL-
NES/GAB/SESu/MEC-pav, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 02 (dois) anos, a
Fundação da Universidade Federal do Paraná para o Desenvolvimento
da Ciência - FUNPAR, CNPJ nº 78.350.188/0001-95, como Fundação
de Apoio à Universidade Federal do Paraná - UFPR, processo nº
23000.007447/2013-38.

Art.2º. A validade do credenciamento fica condicionada à
apresentação, em 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da pre-
sente Portaria, de parecer de auditoria independente acerca do Ba-
lanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis relativas ao ano de
2012.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE

PORTARIA CONJUNTA No- 75, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994 e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010, com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico
MEC/MCTI apresentadas na reunião ordinária de 31 de outubro de
2013 e pelos fundamentos da Informação nº 064/2013-CGL-
NES/GAB/SESu/MEC-pav, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 02 (dois) anos, a
contar da data de 09 de junho de 2013, a Fundação de Apoio à
Capacitação em Tecnologia da Informação - FACTI, CNPJ nº
02.939.127/0001-04, como Fundação de Apoio ao Centro de Tec-
nologia da Informação Renato Archer - CTI, processo nº
23000.002078/2013-97.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE
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